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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

STF publicou acórdão de mérito sobre a utilização de 

vestimentas relacionadas a crença ou religião em fotos 

de documentos oficiais (Tema 953)  

 

Direito Civil 

 

Tema 953 - STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do 

art. 5º, inc. VIII, da Constituição da República, a possibilidade de o direito à liberdade 

religiosa, assegurado pelo inc. VI do art. 5º da Constituição, sofrer limitações por obrigação 

legal, relacionada à identificação civil, imposta à toda sociedade. 
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Tese Firmada: É constitucional a utilização de vestimentas ou acessórios relacionados a 

crença ou religião nas fotos de documentos oficiais, desde que não impeçam a adequada 

identificação individual, com rosto visível. 

 

Leading Case: RE 859376 

Data do julgamento de mérito: 17/04/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 10/12/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Afetação 

 

STJ afetou os Embargos em Recursos Especiais como paradigmas da 

controvérsia repetitiva descrita no Tema 1299 

 

Direito Processual Civil 

 

Tema 1299 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção  

 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de superar o enunciado da Súmula n. 

343/STF, de modo a autorizar o ajuizamento de ação rescisória fundamentada em violação 

a literal disposição de lei (art. 485, V, do CPC/1973 e 966, V, do CPC/2015) quando, após 

a formação da coisa julgada na qual estabelecida a compensação do reajuste de 28,86% 

sobre a Retribuição Adicional Variável (RAV) com o reposicionamento funcional de 

servidores empreendida pela Lei n. 8.627/1993, sobreveio pacificação da matéria por esta 

Corte, em linha oposta àquela constante do título exequendo. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos, em território nacional, inclusive Recursos 

Especiais e Agravos em Recursos Especiais em segundo grau de jurisdição e/ou no 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4690513
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=953
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15372784054&ext=.pdf


   

 

Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art. 

256-L do RISTJ. 

 

Leading Case: EREsp 1431163/AL; EREsp 1910729/AL  

Data da afetação: 10/12/2024 

 

Leia as informações no site 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita no Tema 1298 

 

Direito Processual Civil 

 

Tema 1298 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção  

 

Questão submetida a julgamento: Definir se os limites percentuais previstos no art. 27, § 

1º, do DL 3.365/41 devem ser observados no arbitramento de honorários sucumbenciais 

em caso de desistência de ação de desapropriação por utilidade pública ou de constituição 

de servidão administrativa. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento 

apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos pendentes 

que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

 

Leading Case: REsp 2129162 / MG; REsp 2131059 / MG  

Data da afetação: 10/12/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Recurso Repetitivo - Trânsito em Julgado 

 

Direito Processual Penal  

 

Tema 1098 - STJ 

1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico processual penal 

instituído por norma que possui natureza processual, no que diz respeito à possibilidade 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201400132509
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003308956
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1299&cod_tema_final=1299
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400817730
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400832810
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1298&cod_tema_final=1298
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1298&cod_tema_final=1298


   

 

de composição entre as partes com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de 

outro lado, natureza material em razão da previsão de extinção da punibilidade de quem 

cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo 

Penal (CPP). 

 

2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade 

da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo 

de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em 

vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, 

desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação. 

 

3 - Nos processos penais em andamento em 18/09/2024 (data do julgamento do HC n. 

185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese 

o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve 

justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a 

pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira 

oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento 

ou não do acordo no caso concreto. 

 

4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será admissível a 

celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de 

propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso.  

Data do trânsito em julgado: 10/12/2024 

Leia as informações no site 

 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF valida responsabilidade de representantes de transportadoras 

estrangeiras por Imposto de Importação 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, validou trecho de um 

decreto que estabelece a responsabilidade solidária de representante de transportador 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1098&cod_tema_final=1098


   

 

estrangeiro no Brasil pelo recolhimento do Imposto de Importação. Na responsabilidade 

solidária, mais de uma parte é responsável por cumprir uma obrigação – no caso, o 

pagamento de um tributo. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 29/11, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5431.  

 

Na ação, a Confederação Nacional do Transporte (CNT) questionava alterações no 

Decreto-Lei 37/1966 feitas pela Medida Provisória 2158-35/2001. Segundo a entidade, 

agências de navegação marítima vinham sendo penalizadas “de forma indistinta e 

indiscriminada” por obrigações tributárias de empresas estrangeiras. Para a CNT, a norma 

viola a exigência constitucional de lei complementar para dispor sobre direito tributário, 

além de infringir os princípios da vedação ao confisco, da capacidade contributiva e da 

livre iniciativa. 

 

Responsabilidade 

 

Para o relator da ação, ministro Gilmar Mendes, a norma não dispôs sobre normas gerais 

em matéria de legislação tributária, mas apenas criou uma nova hipótese de 

responsabilidade solidária em harmonia com o Código Tributário Nacional (CTN). A seu 

ver, a regra responsabiliza a quem incumbe o fato gerador do tributo, que, no caso do 

Imposto de Importação, é a entrada de produtos estrangeiros no território nacional. 

 

Mendes também afastou as alegações de violação dos princípios da vedação ao confisco, 

da capacidade contributiva e da livre iniciativa, uma vez que há uma efetiva ligação do 

representante no país à operação, ao fato gerador, e, em última análise, ao cumprimento 

da obrigação tributária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator mantém decisões que liberaram emendas com ressalvas 

 

Ministro Flávio Dino negou pedido de reconsideração da Advocacia-Geral da União (AGU). 

 

A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

854 e nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7688, 7695 e 7697. 

 

Leia a notícia na seção ADPF deste Boletim. 

 

Fonte: STF 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-responsabilidade-de-representantes-de-transportadoras-estrangeiras-por-imposto-de-importacao/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1561620
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1561620
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6987935
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6996131
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6997560


   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

Relator mantém decisões que liberaram emendas com ressalvas 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou pedido de 

reconsideração da Advocacia-Geral da União (AGU) e manteve integralmente decisão do 

Plenário que liberou o pagamento das emendas parlamentares conhecidas como RP9 

(emenda de relator) e RP8 (emendas de comissão) e emendas Pix. 

 

A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

854 e nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7688, 7695 e 7697. 

 

Regras constitucionais 

 

Em 2/12, o ministro liberou as emendas, desde que atendidas regras constitucionais 

relativas à transparência, à rastreabilidade e ao controle público. Na sessão virtual 

encerrada na última terça-feira (3), o Plenário, por unanimidade, confirmou a liminar. 

 

Entre os pontos questionados pela AGU está a exigência prévia de um plano de trabalho 

para liberação das emendas Pix, a exigência de identificação nominal do parlamentar 

solicitante ou autor da proposta e o trecho que limita o teto de valor das emendas. Para a 

AGU, a Lei Complementar 210/2024 (PL das emendas) já atende satisfatoriamente a 

transparência nessas emendas. 

 

Plano de trabalho 

 

Para Dino, não há o que reconsiderar, pois as decisões do Plenário derivam diretamente 

da Constituição Federal, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei Complementar 

210/2024. 

 

Ele frisou que a apresentação prévia dos planos de trabalho é indispensável para que o 

Poder Executivo identifique impedimentos técnicos definidos pela própria LC 210/2024, 

como a incompatibilidade do objeto da despesa com a ação orçamentária ou a ausência 



   

 

de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da entidade 

beneficiária. 

 

Transparência 

 

Quanto à transparência, o ministro ressaltou que o Supremo apenas explicitou um dever 

constitucional e legal relacionado ao devido processo orçamentário. Segundo Dino, a 

obrigatoriedade de identificação do parlamentar solicitante não coloca em xeque o caráter 

coletivo das emendas RP 7 e RP 8 quando as individualiza. 

 

Ele esclareceu que a autoria de uma “emenda de bancada” e de uma “emenda de 

comissão” é atribuída à bancada e à comissão que a aprovou, mas, para que a aprovação 

coletiva ocorra, é preciso que uma proposta tenha sido apresentada por um “parlamentar 

solicitante”. Nas emendas de comissão, os solicitantes podem ser os líderes partidários ou 

qualquer outro parlamentar, pois todos os deputados e senadores têm as mesmas 

prerrogativas legislativas. 

 

Teto 

 

No que diz respeito ao limite para crescimento futuro das emendas, o relator reafirmou que 

a previsão foi expressamente enunciada na reunião entre os Poderes, em 20/8, e 

corretamente consagrada pela LC 210/2024, ao estabelecer a equivalência jurídica entre 

despesas discricionárias oriundas de propostas do Poder Executivo e de emendas 

parlamentares. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.620 de 10 de dezembro de 2024 - Altera a Lei n.º 8.621, de 18 

de novembro de 2019, que institui o Estatuto da Mulher Parlamentar e ocupante de cargo 

ou emprego público no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: DOERJ 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/relator-mantem-decisoes-que-liberaram-emendas-com-ressalvas/
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=B517070D-A33DF-401C-99B2-0B14E4E179732
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyL2ViMmQxZTM5MGQ5Y2RkOWMwMzI1ODRiNzAwNmI3YzRhP09wZW5Eb2N1bWVudA==#:~:text=Leis%20Ordin%C3%A1rias&text=LEI%20N%C2%BA%208.621%20DE%2018,ESTADO%20DO%20RIO%20DE%20JANEIRO.


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0872361-71.2023.8.19.0001 

Relator: Des. José Acir Lessa Giordani 

j. 03.12.2024   p. 09.12.2024 

 

Apelação Cível. Previdenciário e Processual Civil. Ação de Obrigação de Fazer c/c com 

Cobrança. Cumulação de pensão previdenciária e de pensão especial em decorrência de 

falecimento de policial militar em serviço. Sentença que julgou procedentes os pedidos 

para determinar a sustação dos descontos da pensão previdenciária sobre a especial e a 

pagar as diferenças descontadas. Irresignação do réu.  

 

1. A controvérsia recursal versa sobre a possibilidade ou não de cumulação da pensão 

especial, concedida pelo falecimento em serviço de policial militar, com a previdenciária, 

sem que se configure afronta ao artigo 40 da CRFB/88 ou à legislação infraconstitucional 

de regência.  

 

2. A pensão especial concedida aos dependentes dos funcionários civis e dos integrantes 

da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro em razão do 

falecimento em serviço, por acidente ou moléstia profissional é regulada pela Lei Estadual 

2153/1972. Tal pensão especial possui natureza indenizatória, de forma que não se 

confunde com a pensão por morte comum, de caráter previdenciário e contributivo, devida 

aos dependentes dos segurados da Previdência Social.  

 

3. Sendo distintas as naturezas das pensões, não há falar-se em compensação e muito 

menos em ilegalidade de cumulação, até mesmo porque o artigo 40, § 2º da CRFB/88 

trata exclusivamente do valor e limites dos benefícios de natureza previdenciária.  

 

4. Em que pese a previsão de desconto no artigo 4º da Lei nº 2.153/72 (Do valor da 

pensão concedida pela presente lei serão abatidas as importâncias correspondentes à 

pensão recebida do IPEG e outras pensões concedidas pelo Estado), é fato que legislação 

posterior, Decreto Estadual nº 3044/80, aplicável aos Policiais Civis, que previa que em 

seu artigo 161 que “Do valor da pensão concedida serão abatidas as importâncias 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0872361-71.2023.8.19.0001


   

 

correspondentes à pensão percebida do IPERJ”, foi revogada pelo artigo 5 º da Lei nº 

330/80, tornando as pensões previdenciária e especial totalmente independentes.  

 

5. Apesar da Lei n.º 330/1980 e o Decreto Estadual n.º 3.044/1980 não se aplicarem à 

hipótese específica dos autos (pensão especial em razão de falecimento de policial militar 

em serviço), eis que ambos regulam matéria referente à Polícia Civil, é fato que permitir-se 

o desconto/compensação sobre o pensionamento especial dos policiais militares, que 

possui a mesma natureza indenizatória da pensão especial dos policiais civis, 

representaria grave violação ao princípio da isonomia.  

 

6. Deste modo, deverá ser mantida a sentença recorrida que determinou a cessação dos 

descontos sobre a pensão especial percebida pelas apeladas e o pagamento das 

diferenças descontadas.  

 

7. Precedentes desta Corde de Justiça.  

 

Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Décima Sexta Câmara de Direito Privado  

0047283-18.2017.8.19.0002 

Relatora: Desª. Maria Helena Pinto Machado 

j. 04.12.2024   p. 09.12.2024  

 

Apelação Cível. Direito Civil. Cotas condominiais. Loja térrea. Dever de pagamento. Art. 

1.315 e 3.136, I, do Código Civil e art. 12 e §1º, da Lei nº 4.591/64. Entendimento 

consolidado no STJ. Manutenção da sentença.  

Inconformismo da apelante com a improcedência do pedido declaratório quanto ao 

descabimento da inclusão do imóvel da autora no rateio de cotas condominiais, alegando 

que se trata de loja térrea que não utiliza as áreas comuns do condomínio edilício, 

salientando que o réu, embora tenha legitimidade formal para alterar sua convenção, não 

pode agir de forma ilimitada, ao impor cota condominial sem a contraprestação do serviço, 

pois viola a boa-fé objetiva e gera enriquecimento sem causa. - Autora que não 

demonstrou a existência do direito pleiteado, uma vez que é seu dever, na qualidade de 

titular do imóvel, pagar as cotas condominiais, pois se trata de obrigação de coisa comum 

(natureza propter rem), á luz dos artigos 1.315 e 1.336, I, do Código Civil. - A lei de 

regência dos condomínios (lei nº 4.591/64), em seu artigo 12, prevê a obrigação de cada 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042E58445226CF69DD4D100D2C46B129BCC5180E4E5659&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0047283-18.2017.8.19.0002


   

 

condômino concorrer para com as despesas do condomínio, em proporção à quotaparte 

que lhe couber no rateio. Os §§ primeiro e segundo da referida norma legal pontuam, 

ainda, que, não dispondo a convenção condominial em sentido diverso, a quota-parte 

corresponderá à fração ideal do terreno de cada unidade. - O laudo pericial concluiu que 

apenas uma das lojas da autora se utiliza de serviço prestado pelo condomínio. Nada 

obstante, a previsão em convenção, no tocante ao dever de rateio das cotas condominiais 

pelas lojas térreas, legitima o direito de cobrança da taxa pelo réu, eis que a mencionada 

obrigação decorre expressamente da lei civil e de regência, bem como da jurisprudência 

do STJ: "a loja térrea, com acesso próprio à via pública, não concorre com gastos 

relacionados a serviços que não lhe sejam úteis, salvo disposição condominial em 

contrário" (AgRg no AREsp 495.526/RJ). Precedentes.  

 

Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

EMENTÁRIO 

 

Casal é condenado a indenizar crianças por desistir de adoção após 5 

anos de convivência 

 

A 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio manteve decisão de 

magistrado de 1º grau que julgou parcialmente procedente o pedido do Ministério Público e 

condenou, solidariamente, um casal, a pagar R$ 60 mil de danos morais aos filhos, após 

desistirem da adoção. No caso, um casal adotou duas crianças e as devolveram ao 

Conselho Tutelar após cinco anos de convivência familiar, quando os menores contavam 

com seis e sete anos de idade respectivamente. 

 

O relator, desembargador Agostinho Teixeira destacou em sua decisão que a devolução 

das crianças caracterizou ato ilícito. “De acordo com o artigo 39, § 1º. da Lei nº 8.069/90, 

‘a adoção é medida excepcional e irrevogável’”. Segundo o relator, estudos social e 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000449DC5BB1B2BA44F58666A414B333A688C5180F270538&USER=


   

 

psicológico constataram o trauma sofrido pelas crianças, sendo inequívoco o dano moral 

experimentado com o retorno dos infantes ao abrigo, após cinco anos de convívio familiar. 

O magistrado concluiu, por fim, em manter a sentença, destacando que a indenização no 

valor de R$ 30 mil para cada criança observou os critérios da proporcionalidade. Foi 

acompanhado por unanimidade pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 25/2024, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

OUTRAS NOTÍCIAS 

 

Justiça julga parcialmente procedente habeas corpus de sócios do 

Laboratório PCS Saleme 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF condena mais sete réus pelos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais sete réus pelos atos antidemocráticos 

de 8/1. Seis ações penais dizem respeito a réus que, embora tenham cometido crimes de 

menor gravidade, rejeitaram o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) proposto pela 

PGR para evitar a continuidade da ação penal. 

 

Mudanças de competência para julgar ações penais 

 

Entre as ações, julgadas na sessão virtual encerrada em 6/12, está a primeira examinada 

pela Primeira Turma referente ao 8/1. A mudança regimental que restabeleceu a 

competência das Turmas para processar e julgar ações penais (APs) originárias contra 

algumas das autoridades com foro no Tribunal está em vigor há um ano. A regra vale para 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2024000025&Version=1.2.0.30
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/403234832
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403231912
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403231912


   

 

as ações abertas a partir da publicação da emenda regimental. Aquelas em que a 

denúncia tenha sido recebida antes da alteração permanecem no Plenário. 

 

Líder de movimento intervencionista 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma condenou Ana Priscila Silva de Azevedo, ré na AP 

2442. A pena foi fixada em 17 anos de prisão pela prática dos crimes de associação 

criminosa armada, abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe 

de Estado, dano qualificado e deterioração de patrimônio tombado. 

 

Segundo a denúncia, ela era líder do movimento intervencionista “Pé na Porta”, recebia 

doações, planejava manifestações e fazia transmissões ao vivo pelo Whatsapp, além de 

ter perfis em diversas redes sociais com mensagens a favor da destituição do STF e do 

Congresso e de uma intervenção militar antes do primeiro turno. Também mantinha uma 

página do Youtube denominada “Igreja Verde Oliva do Santo Fuzil”. 

 

A defesa alegou, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que o contexto não era de 

crimes de autoria coletiva. 

 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o voto do ministro Alexandre de Moraes 

(relator). Segundo ele, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual ela fazia parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. O relator observou que, 

entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são explícitas, como um vídeo 

publicado no YouTube em que Ana Priscila comemora as invasões junto com outras 

pessoas. 

 

A sentença também abrange o pagamento de indenização, a título de danos morais 

coletivos, de no mínimo R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária com os 

demais condenados. 

 

Recusa a acordo que evitaria condenação 

 

Os outros seis réus foram julgados pelo Plenário. Embora tenham cometido crimes de 

menor gravidade, eles rejeitaram o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) proposto 

pela PGR para evitar a continuidade da ação penal. Segundo a denúncia, eles 

permaneceram no acampamento montado no Quartel General do Exército, em Brasília, 



   

 

enquanto outro grupo se deslocou para a Praça dos Três Poderes e invadiu e depredou os 

prédios do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto e do STF. 

 

A PGR considera que, como os crimes têm origem em uma atuação coletiva (ação 

multitudinária), os acusados dividem uma parcela da responsabilidade, ainda que não 

tenham participado de todas as fases. 

 

As penas nas APs 1363,1523, 1661, 1687, 1702 e 1721 foram fixadas em um ano de 

detenção, substituída por restrição de direitos, pelo crime de associação criminosa, além 

de multa de 10 salários mínimos por incitação ao crime, por terem estimulado as Forças 

Armadas a tomar o poder sob a alegação de fraude eleitoral. 

 

Perda de primariedade 

 

Mesmo com a substituição da pena de detenção, os envolvidos deixarão de ser réus 

primários quando se encerrar a possibilidade de recursos e a decisão se tornar definitiva 

(trânsito em julgado). O ministro Alexandre de Moraes (relator) frisou que mais de 400 réus 

em situação idêntica optaram por confessar a prática dos crimes e firmar o ANPP. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza retorno ao cargo de presidente do TJ-MS, mas dois 

desembargadores continuarão afastados 

 

Para o ministro Cristiano Zanin, revogação das medidas cautelares impostas a Sérgio 

Fernandes Martins não compromete a investigação, e PGR deu parecer favorável ao 

retorno. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-condena-mais-sete-reus-pelos-atos-antidemocraticos-de-8-1/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-autoriza-retorno-ao-cargo-de-presidente-do-tj-ms-mas-dois-desembargadores-continuarao-afastados/


   

 

 

Foro competente para julgar ação contra tabelião deve ser o da sede do 

cartório, decide Quarta Turma 

 

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que o foro 

competente para julgar ações de indenização por danos morais e materiais decorrentes de 

falha em serviço notarial ou de registro é o da sede do cartório. 

 

Uma incorporadora imobiliária ajuizou ação de indenização na qual alegou prejuízo devido 

a fraude na lavratura de procuração pública utilizada em transação de compra e venda de 

imóvel. A ação foi protocolada em Caxias do Sul (RS), sede da incorporadora, mas o juízo 

local entendeu que a competência seria do foro de Florianópolis (SC), sede do cartório 

onde teria havido a fraude. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), porém, declarou o foro de Caxias do 

Sul competente para julgar o caso, por considerar que a incorporadora estava no papel de 

consumidora por equiparação. Em razão desse entendimento, a corte aplicou o artigo 101, 

inciso I, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que permite ao consumidor ajuizar a 

ação em seu domicílio. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, um dos réus defendeu a competência do juízo de 

Florianópolis, sustentando que a ação de reparação de dano contra o tabelião, por ato 

praticado em razão do ofício, deveria ser ajuizada no local da sede da serventia notarial ou 

de registro. O recorrente acrescentou que não haveria relação de consumo entre serviços 

notariais e de registro e os seus usuários. 

 

Regra específica do CPC/2015 prevalece sobre normas gerais 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, comentou que o Código de 

Processo Civil (CPC) de 1973 não tinha regra específica sobre a competência para ações 

de responsabilidade civil contra tabeliães. No entanto, o CPC/2015 mudou essa situação, 

de modo que, independentemente da possibilidade de aplicação do CDC à atividade 

notarial, o juízo competente para esse tipo de ação passou a ser o da sede da serventia, 

conforme o artigo 53, III, f, do novo código processual. 

 

O ministro apontou que, embora o CDC, em seu artigo 101, I, estabeleça o domicílio do 

consumidor como um dos critérios para definição do foro nas ações contra fornecedores 



   

 

de produtos e serviços, o CPC/2015, "ao tratar especificamente de danos causados por 

atos notariais e de registro, exige que o foro competente seja o da sede da serventia". 

 

Na mesma linha de raciocínio, o relator afastou a incidência do artigo 53, inciso V, do 

CPC/2015, pois, "pelo princípio da especialidade, havendo norma específica que regula 

uma situação particular, ela se sobrepõe à norma geral". 

 

Definição do CPC é posterior à regra consumerista 

 

Além disso, o ministro ressaltou que, por ser mais recente do que o CDC, o CPC/2015 

expressa a intenção do legislador de tratar os atos praticados por tabelionatos com regras 

processuais próprias, especialmente considerando a natureza essencialmente estatal 

dessas atividades de índole administrativa. 

 

"Portanto, ao considerar a especialidade e a cronologia legislativa, a regra especial e 

posterior prevista no Código de Processo Civil deve ser aplicada, prevalecendo sobre o 

critério geral de outros normativos. A utilização de norma geral comprometeria a coerência 

do sistema processual e a eficácia do artigo 53, III, f, tornando-o inócuo e desprovido de 

efeito prático", concluiu Antonio Carlos Ferreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Foro para execução de alimentos já iniciada pode mudar, ainda que autor 

seja maior e capaz 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), após iniciado o cumprimento 

de sentença de prestação alimentícia promovido por alimentanda maior de idade e 

absolutamente capaz, é possível a remessa dos autos para o juízo do seu domicílio. 

Segundo o colegiado, o artigo 528, parágrafo 9º, do Código de Processo Civil (CPC), que 

prevê alternativas ao exequente para o cumprimento de sentença em ação de alimentos, 

deve ser interpretado da maneira mais favorável ao alimentando, ainda que seja maior de 

idade e capaz. 

 

No caso, uma mulher maior e absolutamente capaz ajuizou ação de revisão de alimentos 

contra o pai, na qual houve acordo para fixar alimentos em favor da autora, devidamente 

homologado pelo juízo. Após iniciado o cumprimento de sentença no mesmo juízo, a 

alimentanda informou mudança de endereço e requereu a remessa dos autos para a 

circunscrição judiciária de seu novo domicílio. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11122024-Foro-competente-para-julgar-acao-contra-tabeliao-deve-ser-o-da-sede-do-cartorio--decide-Quarta-Turma.aspx


   

 

 

O juízo que recebeu os autos suscitou o conflito negativo de competência, argumentando 

que não seria possível o declínio de ofício de competência relativa, conforme a Súmula 33 

do STJ. Além disso, destacou que alterações posteriores à distribuição da ação – como a 

mudança de endereço da parte – não autorizariam a modificação do foro competente para 

o cumprimento de sentença de alimentos, nos termos do artigo 43 do CPC. 

 

Juiz não pode limitar escolha do foro pelo exeqüente 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do conflito no STJ, lembrou que a competência para 

processar o cumprimento de sentença já foi absoluta, vinculada ao juízo que proferiu a 

decisão. 

 

Contudo, segundo ela, após a edição da Lei 11.232/2005, essa competência se tornou 

relativa, permitindo ao exequente optar por outros foros – como o domicílio do executado, 

o local dos bens sujeitos à execução ou o local de cumprimento de obrigações específicas 

– para evitar o uso de cartas precatórias e assegurar maior eficiência na execução. 

 

De acordo com a relatora, a escolha do foro pelo exequente não pode ser restringida pelo 

juízo, desde que haja comprovação de mudança de domicílio ou da localização de bens do 

devedor, podendo a solicitação ser feita antes ou durante a execução. A ministra 

acrescentou que, para o STJ, criar entraves ao processamento no foro escolhido pelo 

exequente contraria a efetividade da execução, especialmente nos casos de prestação 

alimentícia. 

 

CPC traz normas específicas para beneficiar o alimentando 

 

Nancy Andrighi ressaltou que o CPC traz normas específicas para beneficiar o 

alimentando, presumidamente vulnerável: o artigo 528, parágrafo 9º, assegura que o 

cumprimento de sentença possa ocorrer no seu domicílio, e ainda há as opções do artigo 

516, parágrafo único. 

 

"Desse modo, em cumprimento de sentença em favor de alimentando maior de idade, 

independentemente se já iniciado ou não o procedimento, é possível o declínio da 

competência, a requerimento da parte exequente, para o juízo que melhor confira 

efetividade à execução", concluiu. 

 



   

 

Quanto à Súmula 33, invocada pelo juízo suscitante, a ministra afirmou que a remessa do 

processo a outro foro decorreu de pedido expresso da exequente, o que afasta a alegação 

de declínio de ofício. "Acrescente-se que não se demonstrou qualquer prejuízo às partes 

em virtude da remessa dos autos. Não há nulidade sem prejuízo. Assim, conforme 

entendimento desta corte, inexiste nulidade em caso de eventual irregularidade em matéria 

de competência relativa quando não identificado prejuízo concreto e efetivo", disse. 

 

Leia a notícia no site 

 

Arma ilegal na posse de traficante pode ser crime autônomo se não 

houver prova de relação entre os delitos 

 

Se não ficar demonstrado no processo que a arma de fogo era usada no contexto do 

tráfico de drogas, ou seja, para assegurar o sucesso deste segundo delito, ambos os 

crimes serão punidos de forma autônoma – situação pior para o réu, pois as penas serão 

somadas. Por outro lado, caso seja provado que a posse ou o porte ilegal da arma servia 

para a prática do tráfico, a pena deste último será aumentada na fração de um sexto a dois 

terços. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

julgar o Tema 1.259 dos recursos repetitivos, sob a relatoria do ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca. Segundo ele, a controvérsia dizia respeito à hipótese de "absorção do crime 

de porte ou posse ilegal de arma de fogo pelo delito de tráfico de drogas majorado, nos 

termos do artigo 40, inciso IV, da Lei 11.343/2006, em detrimento do concurso material". 

 

O ministro afirmou que o princípio da consunção resolve o conflito aparente de normas 

penais quando um delito se revela meio necessário ou normal na fase de preparação ou 

execução de outro crime. "Nessas situações, o agente apenas será responsabilizado pelo 

último crime. Para tanto, porém, é imprescindível a constatação do nexo de dependência 

entre as condutas, a fim de que uma seja absorvida pela outra", disse. 

 

Entendimento já era pacífico nas turmas de direito penal 

 

De acordo com o relator, as turmas de direito penal do STJ já haviam adotado a 

compreensão de que, quando o uso da arma está diretamente ligado ao sucesso dos 

crimes previstos nos artigos 33 a 37 da Lei de Drogas, ocorre a absorção do delito de 

porte ou posse de arma de fogo. Do contrário, haverá o reconhecimento do concurso 

material, e nesse caso as penas dos dois crimes serão somadas. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10122024-Foro-para-execucao-de-alimentos-ja-iniciada-pode-mudar--ainda-que-autor-seja-maior-e-capaz.aspx


   

 

 

Segundo o ministro, o entendimento do STJ sobre a possibilidade de absorção "parte da 

premissa de que a posse ou o porte de arma de fogo, nesses casos, é apenas um meio 

instrumental para viabilizar ou facilitar a prática do crime de tráfico de drogas. A arma de 

fogo, nesse contexto, não é considerada um delito autônomo, mas uma ferramenta 

essencial para a execução do crime principal, ou seja, o tráfico. Dessa forma, a conduta 

referente à arma de fogo é absorvida pela prática do outro delito, evitando, assim, a 

duplicidade de punição", declarou. 

 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, essa interpretação garante uma aplicação mais 

coerente das penas e evita a sobrecarga penal injustificada quando os crimes estão 

intrinsecamente conectados. 

 

A tese repetitiva foi fixada nos seguintes termos: "A majorante do artigo 40, inciso IV, da 

Lei 11.343/2006 aplica-se quando há nexo finalístico entre o uso da arma de fogo e o 

tráfico de drogas, sendo a arma usada para garantir o sucesso da atividade criminosa, 

hipótese em que o crime de porte ou posse ilegal de arma é absorvido pelo tráfico. Do 

contrário, o delito previsto no Estatuto do Desarmamento é considerado crime autônomo, 

em concurso material com o tráfico de drogas". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Plenário define normas para permuta de magistrados e magistradas 

estaduais 

 

Oficiais de justiça poderão registrar buscas de bens e de pessoas em 

sistemas eletrônicos 

 

Nova política judiciária amplia acesso à justiça para comunidades 

quilombolas 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09122024-Arma-ilegal-na-posse-de-traficante-pode-ser-crime-autonomo-se-nao-houver-prova-de-relacao-entre-os-delitos.aspx
https://www.cnj.jus.br/plenario-define-normas-para-permuta-de-magistrados-e-magistradas-estaduais/
https://www.cnj.jus.br/plenario-define-normas-para-permuta-de-magistrados-e-magistradas-estaduais/
https://www.cnj.jus.br/oficiais-de-justica-poderao-registrar-buscas-de-bens-e-de-pessoas-em-sistemas-eletronicos/
https://www.cnj.jus.br/oficiais-de-justica-poderao-registrar-buscas-de-bens-e-de-pessoas-em-sistemas-eletronicos/
https://www.cnj.jus.br/nova-politica-judiciaria-amplia-acesso-a-justica-para-comunidades-quilombolas/
https://www.cnj.jus.br/nova-politica-judiciaria-amplia-acesso-a-justica-para-comunidades-quilombolas/


   

 

Ditadura: CNJ aprova reconhecimento de causa da morte e permite 

emissão de certidões de óbito 

 

Fonte: CNJ 
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